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			PREFÁCIO

			A contribuição excepcional de James Wertsch à Teoria da Ação Mediada, por meio de seu livro Mind as Action, de 1998, foi finalmente traduzida para o português pelo colega Marcelo Maia Cirino como A mente em ação. O tema da mediação semiótica sempre foi destaque nos livros de James Wertsch: primeiro apareceu como tema central na teoria de Vigotski, no Vygotsky and the Social Formation of Mind, publicado pela Harvard University Press em 1985, ainda não traduzido para o Português. No entanto, foi no Voices of the Mind: A Sociocultural Approach to Mediated Action, também publicado pela Harvard University Press em 1991 e ainda não traduzido para o português, que o tema da ação mediada ganhou contornos límpidos e transparentes por meio de uma síntese fundamental de dois grandes autores da antiga União Soviética – L. S. Vigotski e M. M. Bakhtin. Mas vai ser em A mente em ação, a obra para a qual tive a honra de ser convidado a prefaciar nesta tradução para o português, que o leitor encontrará uma nova versão da Teoria da Ação Mediada que, sem desprezar as contribuições fundamentais de Vigotski e Bakhtin, articula uma seleção de autores ocidentais para construir uma sólida teoria original, que se configura como poderoso instrumento para a compreensão de como os contextos institucional e histórico se relacionam com o funcionamento da mente.

			Wertsch, neste livro, assume a perspectiva de “viver no meio”. Ele elege a “ação mediada” como a unidade de análise que vai usar em todo o livro. Isso significa uma crítica às abordagens em ciências humanas que privilegiam o agente em isolamento. Uma importante forma de superar isso é reconhecer o papel desempenhado pelos “modos de mediação” ou “ferramentas culturais” na ação humana. A partir dessas considerações, Wertsch destaca várias propriedades da ação mediada, uma das quais tem importância fundamental: a existência de uma tensão irredutível entre o agente e os modos de mediação. De acordo com o autor, “qualquer tentativa de reduzir a descrição da ação mediada, a qualquer um desses elementos corre o risco de destruir o fenômeno observado” (Wertsch, 2025, p. 46). Isso tem como consequência a redefinição do agente. No lugar de ser considerado em isolamento como o responsável pela ação, a designação apropriada do agente é algo como o “indivíduo que opera com modos de mediação”. Isso significa que, quando tentamos responder à pergunta “quem está fazendo a ação?” teremos que reconhecer não apenas o indivíduo isoladamente, mas esse mesmo indivíduo operando com modos de mediação.

			Wertsch ilustra sua tese com dois tipos distintos de ação mediada: o salto com vara (uma ação na qual o mediador é uma ferramenta técnica) e a ação de multiplicar em matemática (uma ação na qual o mediador é uma ferramenta psicológica). Ele traz Kenneth Burke para auxiliá-lo na análise. Este autor usa um “pentagrama” para caracterizar a abordagem dramática da ação humana e seus motivos: ato, cena, agente, agência e propósito.  Wertsch adverte que não é o caso de as ciências humanas formularem questões em torno de um ou outro dos elementos do pentagrama; o essencial é, de alguma forma, coordenar as perspectivas dadas por todos esses elementos. Coerente com a proposta de Vigotski, ele analisa como o salto com vara evoluiu historicamente e demonstra, por exemplo, que as varas sofreram um processo de mudança, sendo construídas a partir de materiais cada vez mais leves e flexíveis, que possibilitaram que os recordes olímpicos saltassem de 3,30 metros, em 1896, para mais de seis metros nos dias de hoje.  Portanto, a vara, como modo de mediação no salto com vara, tem um papel essencial. Da mesma forma, ao multiplicar dois números com três algarismos, Wertsch recorre ao algoritmo da multiplicação. Quem fez a multiplicação neste caso? A única resposta possível a essa pergunta é o “indivíduo que opera com modos de mediação”, pois sem o algoritmo da multiplicação não seria possível a uma pessoa comum multiplicar. 

			Outra contribuição fundamental de Wertsch é demonstrar que as ferramentas culturais tanto podem restringir quanto possibilitar a ação mediada. De posse desse conceito de James Gibson, Wertsch nos traz o exemplo dos teclados QWERTY. Apesar de terem sido construídos para diminuir a velocidade de toque e evitar que o mecanismo do teclado travasse com uma sequência de toques muito rápido — e, portanto, diminuir a eficiência do datilógrafo — os teclados QWERTY continuam a dominar o mercado e a resistir a todas as tentativas de substituição por formas mais amigáveis. 

			Wertsch vai, então, exemplificar as propriedades da ação mediada, por meio da análise de diferentes processos simbólicos que ocorrem neste contexto. Um dos exemplos é sobre o uso da narrativa para representar o passado. Wertsch baseou-se em pesquisa de O’Connor, das descrições de estudantes universitários sobre as origens dos Estados Unidos, e os estudou na perspectiva dos acontecimentos incluídos, do tema e da construção de personagens principais, usando procedimentos linguísticos, tomados de Michael Silverstein, para apoiar a análise: a frequência de menção, os padrões de agência e presença presumida. 

			A narrativa que aparece como ferramenta cultural é a da “busca por liberdade”. Os textos dos estudantes pertencem a seis diferentes categorias, que vão de textos que não mencionam os indígenas nativos americanos aos que mencionam, mas não vêem conflito com a narrativa da busca por liberdade; e, finalmente, aos que tentam resolver os conflitos por vários meios, incluindo a “resolução satírica”. Há textos que não citam os nativos americanos e, quando o fazem, os colocam em posição subordinada, enquanto os peregrinos são quase sempre relatados em posição superordenada. 

			A conclusão de Wertsch é que, de uma forma geral, todos os textos empregam a mesma narrativa da “busca por liberdade” como uma estrutura para produzir o texto, mesmo aqueles que aparentemente discordam dessa narrativa. Segundo o autor, essa “é uma ferramenta que oferece recursos e, talvez mais importante, restrições sobre o que pode ser gerado por indivíduos que querem usar a forma de relato ou narrativa para se referirem às origens dos Estados Unidos.” (Wertsch, 2025, p. 146). O domínio que os estudantes demonstram dessa narrativa é impressionante, embora alguns possam oferecer resistência à sua apropriação. No entanto, nenhum dos alunos tentou oferecer uma estrutura narrativa alternativa àquela que tinha por tema a “busca por liberdade”. 

			

			Um outro exemplo, também do estudo das narrativas, vai ajudar a discutir as propriedades de internalização como domínio ou como apropriação que acabamos de mencionar. É o caso das narrativas — oficiais e não-oficiais produzidas por estonianos. Os entrevistados foram convidados a fornecer a versão oficial soviética de como a Estônia se tornou parte da URSS, em 1940 e, depois, a versão não oficial da Estônia. Neste exemplo, são estudadas táticas e estratégias de resistência a essa narrativa oficial: Wertsch refere-se a questões como a “produção” de modos de mediação e tenta ligar a análise da produção à do “consumo” desses mesmos modos, usando as definições de de Certeau para esses conceitos. O que impressiona na narrativa dos estonianos é que todos eles dominam a “narrativa oficial” soviética, embora resistam a ela, e, quando solicitados, oferecem uma narrativa completamente diferente, não oficial. A história oficial exprime uma coerência baseada num tema central, enquanto a história oficiosa aparece fragmentada, parcial e desorganizada. Esta narrativa não oficial ofereceria aos estonianos um espaço textual que poderia servir de base a uma estratégia de resistência à narrativa oficial. Os estonianos dominam a narrativa oficial, mas não se apropriaram dessa ferramenta cultural — e aí reside o dilema entre internalização como domínio e internalização como apropriação. 

			Wertsch oferece, ainda, um capítulo em que trata do Ensino Recíproco, uma formulação das autoras norte-americanas Ann Brown e Annemarie Palincsar. Neste capítulo, ele vai demonstrar como a adoção de direitos, papéis e responsabilidade dos participantes do ensino recíproco aumenta o nível de envolvimento, o poder e a autoridade conferida aos estudantes. Os novos níveis de intersubjetividade — um conceito formulado por Ragnar Rommetveit — estão relacionados a um processo dialógico, em que a compreensão do texto envolve uma atitude responsiva ativa.  

			Em suma, o livro que o leitor tem em mãos oferece uma oportunidade ímpar de conhecer esse magnífico autor da tradição sócio-histórica em um de seus livros mais originais, no qual constrói a teoria da ação mediada. Essa teoria já tem muitas aplicações, inclusive no Brasil. James Wertsch, com certeza, vai se tornar ainda mais popular no Brasil com o lançamento de A mente em ação. Espero que você, leitor, possa aproveitar esse livro em todo o seu potencial. 

			Belo Horizonte, dezembro de 2023

			Eduardo Fleury Mortimer

			Professor emérito do Departamento de Educação

			 da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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			A TAREFA DA ANÁLISE SOCIOCULTURAL

			A tarefa da análise sociocultural consiste em compreender como o funcionamento da mente se relaciona com os contextos cultural, institucional e histórico. A relação entre a mente e o âmbito sociocultural é algo que interessou aos estudiosos durante décadas, mas, nos últimos anos, o assunto recebeu uma atenção renovada, devido à crescente insatisfação existente com análises que limitam o foco a um determinado aspecto em particular. Além disso, os pesquisadores estão sendo cada vez mais solicitados a contribuir para a compreensão de problemas contemporâneos prementes e uma das regras para participar desse esforço é não partir do pressuposto de que tais problemas surgem em formatos disciplinares pré-divididos.

			No que se refere a lidar com essas questões, de tal forma que se possa reconhecer sua complexidade, as Ciências Humanas tiveram muitas e muito frequentes deficiências. Em muitos sentidos, os problemas que temos ao enfrentar a realidade, complexa e multifacetada, são semelhantes aos da história dos três cegos que tentam entender o que é um elefante1. Como aqueles homens, com suas diferentes e incontáveis perspectivas sobre o elefante, diversas tradições nas ciências humanas tiveram diferentes e incontáveis ideias sobre a essência da natureza humana. Algumas tradições veem os homens como animais políticos, outras defendem que nossa essência está no uso de ferramentas, outras ainda nos definem como animais simbólicos etc. 

			Nas Ciências Sociais contemporâneas, estas perspectivas foram atualizadas, mas muitas vezes às custas de uma maior fragmentação. Em Economia, por exemplo, os humanos são frequentemente vistos, na atualidade, como tomadores de decisão racionais; algumas áreas da Antropologia partem do pressuposto de que os humanos são essencialmente definidos por seu lugar num sistema de parentesco; e na Psicologia, podem ser encontradas perspectivas que vão desde a imagem do ser humano como uma máquina sem mente, passando pela imagem do homem como um computador complexamente programado, até um ser governado por obscuras forças inconscientes. 

			Como no caso dos três cegos, com diferentes imagens do elefante, nenhuma dessas ideias sobre a natureza humana é simples ou completamente equivocada. Pelo contrário, cada uma delas oferece uma imagem parcial, desconectada das outras. Além disso, cada uma delas proporciona uma imagem da natureza humana que parece incomensurável, e não apenas desconexa como também impossível de se vincular com as outras, o que é mais problemático a longo prazo. A parábola dos três cegos termina com cada um deles insistindo em que a sua é a verdadeira descrição do elefante. Em todos os casos, isso contribui para chegar à difícil situação de não se ter como relacionar as várias imagens parciais de uma única imagem mais completa e adequada. 

			Naturalmente, a analogia que apresentei entre os cegos e as Ciências Humanas tem seus limites. Um desses limites tem a ver com as raízes das situações em ambos os casos. Ao contrário da cegueira física dos três homens, muitas das formas de cegueira conceitual nas Ciências Humanas surgiram devido às forças que operam nas grandes organizações burocráticas contemporâneas. Em qualquer política interdepartamental ou organização profissional de uma universidade, pode-se observar até que ponto a especialização e o isolamento são fatos comuns da vida institucional moderna. 

			Com relação a isso, basta analisar o caso no âmbito de uma disciplina das Ciências Sociais. A maior organização norte americana de Psicologia, a Associação Americana de Psciologia (American Psychological Association)I, tem, na atualidade, mais de cem mil integrantes, cada um dos quais deve pertencer ao menos a uma das quarenta e nove divisões. Essas divisões, dedicadas a temas como “Psicologia do Consumidor”, “Psicologia da Religião” e “Psicologia Populacional e Ambiental”, surgem com frequência quando algum grupo de pesquisadores ou profissionais quer se ocupar de algum tópico em particular e acha difícil fazê-lo dentro dos limites das outras divisões. O resultado foi a proliferação de divisões e subdivisões que muitas vezes têm pouco ou nenhum contato umas com as outras e uma vasta gama de imagens desconexas (ou, inclusive, impossíveis de se conectar) do funcionamento psicológico. 

			Os problemas deste tipo parecem ser, todavia, maiores, quando passamos da observação das relações dentro de uma disciplina para a análise das que existem entre disciplinas diferentes. É comum que os psicólogos tenham pouquíssimo contato profissional, ao longo de toda sua carreira, com sociólogos, antropólogos, historiadores ou profissionais de outras Ciências Humanas. Enquanto muitos benefícios importantes se acumulam com a especialização, ela também produz o que Kenneth Burke (1966) chama de “telas terminísticas”, que obstruem nossa visão dos fenômenos em toda sua complexidade. De fato, em alguns casos, isso pode até levar ao que o próprio Burke chama de “incapacidade treinada”, associada à socialização de um discurso profissional. O resultado é que diversas disciplinas se baseiam em ideias sobre a natureza humana que, para outras disciplinas, são ingênuas, triviais, ou até absurdas, mas, como um estudioso pode passar toda sua vida profissional isolado e alheio à existência de outros pontos de vista, tem pouca necessidade ou recompensa em confrontar conceitualizações ou métodos diferentes. 

			Uma das consequências fundamentais deste tipo de fragmentação e isolamento é que as Ciências Humanas são, muitas vezes, consideradas incapazes de oferecer interpretações úteis dos problemas do “mundo real” da sociedade contemporânea. Diferentemente da tendência dos especialistas em examinar cada segmento dos fenômenos complexos de maneira isolada (e então ter dificuldades em dizer como esses segmentos se relacionam com outros), uma característica básica dos problemas sociais contemporâneos é que costumam envolver muitas dimensões e, entre elas, muitas interrelações complexas. Por exemplo, as questões sociais contemporâneas inevitavelmente envolvem dimensões psicológicas, culturais, institucionais e de outras naturezas. 

			Podemos considerar, à guisa de exemplo, o que foi dito nas ciências humanas sobre algumas das questões culturais, sociais e políticas mais urgentes na arena global, problemas que aparentemente ninguém (certamente não os cientistas humanos) poderia ter previsto. Nos anos 1990, muitas das certezas sobre como o mundo funcionaria, pelo menos num futuro próximo, mostraram-se extremamente equivocadas nesta mesma década. A União Soviética, por exemplo, já não existe e ninguém parece saber o que acontecerá nessa região; os conflitos étnicos na Europa Oriental e na Índia têm se desenvolvido de forma que muito poucos haviam previsto; a globalização das finanças e as comunicações estão afetando a vida de todos, de uma forma que ainda não compreendemos completamente; e essa lista poderia continuar indefinidamente. 

			Em cada um desses casos costuma-se dizer que as grandes mudanças psicológicas, culturais e institucionais são parte essencial da situação. Se nos concentrarmos, por ora, nas dimensões psicológicas de tais questões, veremos que foi dito que algumas das forças mais conservadoras que impediram as transições tão necessárias na antiga União Soviética são de natureza psicológica: tudo — o governo, as leis, a moeda — mudaram, mas as velhas formas de pensar tornam a mudança real virtualmente impossível. Ou, se falarmos do conflito nacional em países como a antiga Iugoslávia, já foi dito que não podemos esperar compreender a questão, muito menos resolvê-la, até que entendamos as crenças dos sérvios, croatas e muçulmanos bósnios sobre sua história e suas implicações para a identidade. 

			Afirmar isso em relação às dimensões psicológicas desses problemas não significa sustentar que os mesmos podem ser reduzidos exclusivamente ao seu nível psicológico. Essa é precisamente uma das alegações contra as quais estou argumentando. Minha preocupação, em vez disso, é porque os psicólogos têm discutido tão pouco sobre essas e outras grandes questões sociais e políticas de nossos dias. Em particular, por que lhes custou tanto se envolver num diálogo produtivo com membros de outras disciplinas para considerar essas questões? 

			Faço essas perguntas com a profunda convicção de que a Psicologia fez grandes contribuições em outras áreas (e muitas vezes colaborou com outras disciplinas). Por exemplo, junto com a Neurociência, a Psicologia deu grandes passos para entender o funcionamento do cérebro e, graças ainda aos esforços dessa Ciência, agora sabemos muito mais sobre temas como a evolução da criança. No entanto, no que diz respeito às contribuições da Psicologia para temas típicos de outras disciplinas, como a Sociologia ou a Ciência Política, há uma marcante ausência de uma linguagem comum, o que, sem dúvida, possibilitaria o debate e cooperação.

			Alguns irão supor que esse silêncio simplesmente reflete os interesses dos membros da disciplina — e até certo ponto, eles podem ter razão. Afinal, a Psicologia é frequentemente definida como a ciência dos processos mentais ou do comportamento individual e alguns podem argumentar que os praticantes de tal ciência não precisam lidar com política, com problemas sociais e culturais. Acredito que há outras razões, muito mais poderosas, para esse silêncio. De fato, quando se lhes questionam, os psicólogos costumam dizer que sua pesquisa, prática profissional ou docência têm implicações nas questões sociais e políticas contemporâneas. No entanto, muitas vezes surgem dificuldades quando se pede que sejam específicos ou quando se pergunta como os outros reconheceriam tais implicações. Outra razão para acreditar que o silêncio não é preconcebido é que muitos psicólogos, pelo menos em conversas casuais, dizem que gostariam de se envolver em discussões sobre problemas sociais contemporâneos. Claramente se percebe uma vontade de engajamento nesse discurso, mas o que parece não haver é uma forma produtiva de fazê-lo. 

			O que eu disse até agora sugere que grande parte da fragmentação dentro e entre as disciplinas pode ser rastreada até encontrar as forças burocráticas que moldam nossas vidas. Essa fragmentação é reforçada por diferentes pressupostos teóricos sobre a essência da natureza humana. Meu propósito é examinar esses pressupostos — que muitas vezes passam despercebidos e, portanto, ficam fora do escrutínio da reflexão crítica. Quando esses pressupostos são confrontados, costumam ser defendidos dizendo-se que são reflexos da realidade, afirmação controversa que será examinada nas páginas seguintes. Além disso, existe uma tendência de expressar essas suposições sem refletir sobre como a imagem particular que elas geram pode estar ligada ou ser interligável a outras. 

			

			Tradução na encruzilhada

			Para enfrentar os problemas colocados pelas diferentes e inúmeras perspectivas das Ciências Humanas, devemos considerar duas questões. Primeiro, devemos encontrar uma maneira de vincular as perspectivas sem simplesmente reduzir uma à outra. Um pressuposto orientador para este livro é que as tentativas de descrever fenômenos humanos complexos invocando uma perspectiva baseada em disciplina única são tão improváveis de serem produtivas quanto as tentativas dos três cegos de chegar a uma descrição verdadeira do elefante. O objetivo é, então, chegar a um equilíbrio — uma espécie de “tradução na encruzilhada” —que permita vincular, sem reduzir, uma perspectiva a outra. 

			Ao tentar compreender as diferentes perspectivas e suas limitações, acho útil reconhecer que os pressupostos básicos e as unidades de análise que orientam qualquer investigação em Ciências Humanas estão ligados a interesses políticos, culturais e institucionais. Esses interesses podem não ser admitidos de maneira consciente, e talvez não sejam claramente elencados num planejamento de investigação, mas a aceitação de um conjunto de pressupostos é algo inevitável e obriga a uma perspectiva baseada neles. Essa afirmação não será surpreendente para alguns, mas será, sem dúvida, fator de irritação para outros. Em todo caso, espero, seja qual for a resposta inicial num abstract, poder demonstrar sua importância ao considerar os esforços concretos de pesquisa nas Ciências Humanas. 

			Existem muitas maneiras de dividir as perspectivas oferecidas pelas Ciências Humanas. Uma das mais gerais e utilizadas envolve uma distinção entre o indivíduo e a sociedade. Desse modo, as estratégias de análise tendem a escolher um dos dois caminhos possíveis, dependendo daquele a que é dado a primazia analítica. Um dos caminhos parte do pressuposto de que se deve começar por uma descrição dos fenômenos sociais e, sobre a base desses fenômenos, gerar a análise de funcionamento psíquico dos indivíduos; o outro caminho supõe que a forma de compreensão dos fenômenos sociais se inicia pelos processos psicológicos (ou de outra natureza), realizados pelo indivíduo. 

			

			Como exemplo dessas duas alternativas elementares sobre a primazia analítica, consideremos o que disseram Aleksandr Romanovich Luria (um dos fundadores da escola de Psicologia histórico-cultural “Vygotsky-Leontiev-Luria”, da ex-União Soviética), de um lado, e Paul Churchland (filósofo da ciência cognitiva) de outro. Diz Luria:

			Para explicar as formas altamente complexas da consciência é preciso ir para além do organismo físico humano. As origens da atividade consciente e do comportamento “categórico” não devem ser buscadas nas depressões do cérebro humano ou nas profundezas do espírito, mas nas condições externas da vida. Acima de tudo, isso significa que essas origens devem ser buscadas nos processos externos da vida social, nas formas sociais e históricas da existência humana (1981, p. 25; em itálico no original).

			Por sua vez, Churchland (1988) defende uma posição reducionista da consciência humanaII, baseada em princípios das Ciências Naturais e não privilegia os processos psicológicos, mas os “conectivistas” neurológicos. Em resposta às “objeções culturais” ao seu programa reducionista, Churchland observa que tais objeções são frequentemente baseadas na observação de que os humanos discriminam e respondem a aspectos altamente complexos do ambiente, incluindo tudo o que constitui “uma cultura funcional” (p. 42). Churchland concorda que a complexidade deve ser enfrentada, mas argumenta que isso é

			algo totalmente coerente com um programa reducionista para a compreensão da natureza da cognição humana. O que o reducionista deve fazer é explicar como um sistema físico pode lidar com e manipular essas características sutis que são culturalmente configuradas. Embora isso seja certamente um desafio, não parece mais ser um problema, principalmente porque [...] com o ensino adequado, a rede gera uma representação interna [dos recursos] independentemente de [sua complexidade]. Isso não significa que as características sejam mágicas ou suprafísicas ou que estejam além do domínio das ciências naturais. Significa apenas que a definição ou representação mais simples possível delas pode resultar na preparação bem-sucedida da configuração total da rede (p.42).

			

			Essas afirmações de Luria e Churchland são notáveis por deixarem explícitos os pressupostos subjacentes. Contudo, mesmo que não houvesse tal formulação explícita, eu ousaria dizer que a maioria dos cientistas sociais tem alguma posição sobre essa questão da primazia analítica. Em alguns casos, pode ser uma mera orientação disciplinar. Assim, por exemplo, os psicólogos podem supor que fenômenos culturais, históricos ou institucionais podem ser explicados pelo apelo a processos psicológicos; os sociólogos podem sustentar que os fenômenos psicológicos podem ser explicados apelando para os processos institucionais; os conectivistas podem tentar explicar ambos reduzindo-os a processos físicos etc. A posição que se tenha sobre essa questão também pode refletir outros fatores, mas um grande problema com virtualmente todas essas formulações é que parece haver pouca base de fundamentos para escolher entre as alternativas além da preferência pessoal ou afiliação disciplinar. 

			O fato de que este debate parece seguir sem solução à vista sugere que questões mais profundas podem estar em jogo. Ou seja, sugere que a disputa acadêmica sobre dar primazia analítica aos processos psicológicos ou sociológicos pode refletir um debate subjacente que não pode ser resolvido por argumentos racionais. Outra forma de expressar isso é afirmar que nossas discussões acadêmicas sobre essas questões estão inseridas em um ambiente sociocultural mais amplo, algo que não deveria surpreender um defensor dessa perspectiva. Minha posição a esse respeito é a favor de um debate de longo prazo sobre questões éticas e políticas na sociedade contemporânea. Em particular, penso em uma discussão baseada numa antinomia entre o indivíduo e a sociedade. 

			Entre os autores que comentam essa antinomia, Elias (1991) ofereceu alguns insights importantes e relevantes para a minha posição. Segundo Elias, essa antinomia se assemelha a um “curioso jogo de equipes ao qual certos grupos da sociedade ocidental podem se entregar uma vez ou outra” (p. 54). As duas equipes a que Elias se refere envolvem-se interminavelmente em partidas da seguinte natureza:

			

			Alguns dizem: ‘Tudo depende do indivíduo’; os outros dizem: ‘Tudo depende da sociedade’. Os primeiros dizem: ‘Mas, são sempre os indivíduos que decidem fazer uma coisa e não outra’; os outros respondem: ‘Mas suas decisões são socialmente condicionadas’. O primeiro grupo diz: ‘Mas o que você chama de condicionamento social só aparece porque os outros querem fazer alguma coisa e fazem’; os outros respondem: ‘Mas o que os outros querem fazer e fazem também é socialmente condicionado’ (p. 54).

			Elias sugere que é possível que esse “debate” se mostre interminável e resulte pouco frutífero, porque não há uma forma evidente de resolvê-lo racionalmente. Segundo ele, a razão é que, no fundo, o debate não se baseia em fatos empíricos ou lógicos, mas em “avaliações” da sociedade e dos indivíduos. Elias diz:

			Em sua forma mais popular, alguns apresentam o indivíduo como meio e o ‘todo social’ como valor e propósito supremos, enquanto outros consideram a ‘sociedade’ o meio e os ‘indivíduos’ o valor e propósito supremos. E, em ambos os casos esses ideais e objetivos de pensamento e ação política são geralmente apresentados como fatos. O que um grupo diz que deveria ser é pensado e expresso como se, de fato, fosse. Por exemplo [...] os membros dos grupos aos quais é leal exigir e desejar que as reivindicações dos indivíduos tenham prioridade sobre as do grupo geralmente acreditam que podem observar que os indivíduos são a verdadeira realidade, aquela que realmente existe, enquanto essas sociedades são algo que vem depois, algo menos real e talvez apenas uma mera ficção do pensamento, uma abstração. [...] Em suma, o que se entende por ‘indivíduo’ e ‘sociedade’ ainda depende muito da forma como se leva em conta o que as pessoas querem e temem (p. 83-85, em itálico no original).

			É essencial para a investigação sociocultural marcar sua posição frente a essa antinomia entre o indivíduo e a sociedade. Se não for feito, é provável que a investigação seja malsucedida ou mal classificada. Por exemplo, pesquisadores que pressupõem a primazia analítica do funcionamento psíquico do indivíduo poderiam considerar a investigação sociocultural como um tipo de teoria de aprendizagem social interessada no que Lawrence e Valsiner (1993) chamam de “a internalização como transmissão cultural”. Outros pesquisadores que atribuem primazia analítica ao funcionamento mental tenderiam a interpretar a investigação sociocultural como uma deixa para rejeitar o estudo dos fenômenos psicológicos em favor de aspectos culturais, históricos e institucionais.

			Muitas interpretações conflitivas deste tipo se baseiam fundamentalmente na antinomia indivíduo-sociedade e na oposição entre o funcionamento psíquico e o âmbito sociocultural. A persistência dessas interpretações reflete o poder que essas antinomias têm em moldar nosso pensamento e análise. Uma vez que se autoriza a enquadrar o debate, ficamos em uma posição que nos obriga a escolher entre alternativas estritas, uma posição da qual parece muito difícil escapar. 

			Como acontece com muitas outras antinomias, a chave para lidar com uma antinomia entre o indivíduo e a sociedade pode ser reconhecer que formular problemas em alternativas excludentes é contraproducente. Precisamente por isso, a palavra “falso” costuma aparecer com tanta frequência como um modificador de “antinomias”, e ouso dizer que a antinomia “indivíduo-sociedade”, em particular, é no mínimo duvidosa. Grande parte do problema está em como os termos apresentados em oposição são entendidos. Esses termos são geralmente entendidos como se referindo a essências ou objetos (a “verdadeira realidade” de que fala Elias) que tem algum tipo de existência independente. Enquanto concedermos esse tipo de interpretação ontológica às ideias de “funcionamento psíquico” e “ambiente sociocultural” ou de “indivíduo” e “sociedade”, é possível que sigamos confundindo o programa e os métodos da investigação sociocultural.

			Uma alternativa que permite evitar essa confusão é não esquecer, em nenhum momento, que esses termos implicam construtos hipotéticos ou ferramentas conceituais (que devem ser de uso temporário) em nosso processo investigativo. Nesse sentido, elas são “inerentemente necessárias para a investigação controlada”, como sustenta John Dewey (1938, p. 263) em sua descrição das proposições gerais, mas não são “expressões linguísticas de algo já conhecido que precisa de símbolos apenas para fins de memória e comunicação convenientes”. Isso implica que pode ser importante refletir sobre as ferramentas conceituais que usamos para formular os tópicos que queremos investigar. Em particular, pode ser importante considerar se essas ferramentas conceituais poderiam nos levar a “escolher lados” ou a perceber que uma perspectiva da realidade, irreconciliável com outras, é a única verdade.

			As múltiplas perspectivas sobre a ação humana

			Kenneth Burke (1966, 1969a, 1969b, 1972, 1984) fez contribuições importantes para o debate sobre essas questões. Do mesmo modo que ocorre com vários outros grandes autores, cujas ideais penso utilizar, é muito difícil classificar Burke em termos acadêmicos comuns. Seus escritos apresentam óbvias implicações para os estudos literários, mas também têm sido considerados pertinentes à Antropologia (Geertz, 1973), à Psicologia (Bruner, 1986), à crítica social (Lentricchia, 1985) e à Sociologia (Gusfield, 1989). Em geral, é muito difícil enquadrar os escritos de Burke nos limites de uma disciplina única. E isso não é por acaso, já que escreveu muito sobre as “incapacidades treinadas” e as “patologias disciplinares”, que restringem os horizontes do discurso acadêmico moderno. 

			A perspectiva crítica e filosófica de Burke deu origem a uma abordagem cujas implicações primárias têm a ver com a metodologia. Em uma extensa revisão do significado da obra de Burke para as ciências sociais, o sociólogo Joseph Gusfield (1989, p. 4) aponta que “a importância de Burke [...] reside, não tanto no conteúdo particular de qualquer de seus escritos em particular, mas no desenvolvimento de um método, uma perspectiva sobre as perspectivas”. Isso também resulta aplicável ao potencial desempenho de Burke para o que estou chamando de análise sociocultural. Ao longo deste livro, recorrerei a várias ideias de Burke para construir um relato da pesquisa sociocultural. Sua definição de “dramaticidade” (Burke, 1968) será de especial importância, uma vez que fornece uma estrutura adequada para um conjunto mais concreto de métodos e afirmações. 

			O ponto de partida do modelo dramático de Burke consiste em tomar a ação humana como fenômeno básico de análise. Este pressuposto oferece as bases necessárias para se estabelecer vínculos entre as ideias de Burke e as ideais de teóricos como Lev Semënovich Vygotsky (1978, 1981a, 1981b, 1981c, 1987; Wertsch, 1991; Zinchenko, 1985), Mikhail Mikhailovich Bakhtin (1981, 1984, 1986) e George Herbert Mead (1934; Joas, 1985). Apesar de haver diferenças importantes entre eles, num nível geral, todos tomam a ação humana como suas unidades e análise fundamental. Em todos os casos, a principal preocupação é descrever, interpretar ou explicar a ação, em oposição a fenômenos como comportamento, estrutura psíquica ou linguística e atitudes. Além disso, todos eles veem qualquer tentativa de quebrar essa unidade em “elementos” mais básicos (Vygotsky, 1987) como equivocada e suscetível a distorcer os próprios fenômenos que são objeto de investigação, embora para nenhum deles tais suposições impliquem que as análises detalhadas por especialistas não possam contribuir para uma descrição da ação humana. Pelo contrário, todos eles consideram que tais perspectivas especializadas devem assumir seu lugar num esforço integrado e mais amplo.

			No caso de Burke, a ideia de “ação” se uma à ideia de “motivo”; ele está fundamentalmente interessado “no que está em jogo quando dizemos o que as pessoas fazem e por que o fazem” (1969a, p. 15). Para Burke, as formas de pensamento que se relacionam com a compreensão de tudo isso “estão igualmente presentes nas estruturas metafísicas sistematicamente elaboradas, nos julgamentos legais, na poesia e na ficção, nas obras políticas e científicas, nas notícias e nas fofocas” (p. 15).

			Para ele, as ações das pessoas são diferentes de “meros ‘movimentos’ das ‘coisas’” (1966, p.53):

			O quebrar das ondas na praia ou o ciclo infinito de nascimento e morte dos organismos seriam exemplos de mero movimento. No entanto, nós, os animais simbólicos por excelência, não podemos simplesmente nos relacionar com coisas em movimento. Mesmo os behavioristas, que estudam o homem em termos de experimentos de laboratório, devem tratar seus colegas como indivíduos e não como autômatos puros e simples, que respondem a estímulos.

			Burke observa que “não está se pronunciando sobre a metafísica dessa controvérsia”. De fato, é possível, de sua perspectiva, que “a distinção entre coisas que se movem e pessoas que agem não seja mais do que uma ilusão”. O fato de Burke estar interessado nos sistemas simbólicos que usamos para interpretar os motivos e as ações humanas significa, no entanto, que “ilusão ou não, a raça humana não pode se dar bem com base em qualquer outro tipo de intuição”. Como ficará evidente, isso não significa que a abordagem de Burke sucumbe às críticas da “psicologia popular” (folk Psychology), delineada na ciência cognitiva (por exemplo, Stitch, 1983). Pelo contrário, suas ideias resultam bastante coerentes com os vários desenvolvimentos contemporâneos da Antropologia Cognitiva (D’Andrade, 1995; Hutchins, 1995a) e o Conexionismo (A. Clark, 1993).

			A abordagem de Burke sobre a ação humana destaca que só se pode entendê-la adequadamente recorrendo a múltiplas perspectivas e examinando as tensões dialéticas que existem entre elas. Esta “perspectiva sobre as perspectivas” (Gusfield, 1989, p. 4) reflete a posição fortemente crítica de Burke com relação à “sabedoria e infalibilidade de (qualquer) perspectiva determinista e única (monista)”. A proposta de Burke de desviar das limitações, e inclusive da arrogância de semelhantes perspectivas monistas, se concretiza na sua definição de “pentagrama” e seu papel na abordagem dramática da ação humana e seus motivos:

			Usaremos cinco termos como princípios geradores de nossa investigação: ato, cena, agente, agência e propósito. Numa declaração completa dos motivos, é preciso ter alguma palavra que designe o ato (o que aconteceu, em pensamento ou de fato) e outra que se refira à cena (o pano de fundo do ato, a situação em que ocorreu). Além disso, é necessário indicar que pessoa ou que tipo de pessoa (o agente) realizou aquele ato, que meios ou instrumentos foram utilizados (a agência) e qual foi sua finalidade. Muitos podem discordar nitidamente sobre os propósitos de um determinado ato, ou sobre o caráter da pessoa que o fez, ou como ele o fez, ou em que tipo de situação ele agiu; talvez possam até insistir no uso de palavras totalmente diferentes para nomear o ato em si; mas, mesmo que isso ocorra, qualquer descrição completa dos motivos fornecerá algum tipo de resposta a essas cinco perguntas: o que foi feito? (ato), quando e onde se fez? (cena), quem o fez? (agente), como o fez? (agência) e por quê fez? (propósito) (1969, p. 15).

			Há uma falsa simplicidade no pentagrama de Burke. As perguntas ‘O que? Onde? Quem? Como e Por quê?’ são as que se ensinam às crianças em idade escolar para seus rascunhos e redações e são as mesmas questões que as histórias jornalísticas deveriam responder. No entanto, quando consideradas em toda a sua complexidade, as implicações metodológicas das ideias de Burke são amplas e profundas para os estudos socioculturais. 

			A primeira coisa que quero destacar a esse respeito reflete a observação de Gusfield sobre a importância de Burke para a Sociologia: a maior contribuição potencial de Burke para os estudos socioculturais está “no desenvolvimento de um método” (1989, p. 4). Burke considera que seu pentagrama é uma ferramenta para realizar investigações sobre a ação e os motivos humanos. Não a considera uma simples representação ou reflexo da realidade. Baseando-nos mais uma vez na formulação de Dewey, o pentagrama não constitui uma «expressão linguística de algo já conhecido que precisa de símbolos apenas para fins de memória e comunicação convenientes”(1938, p. 263). Assumir que os termos do pentagrama são úteis simplesmente para memória e comunicação convenientes, seria supor que termos como “cena” e “agente” têm alguma correspondência em uma realidade independente. Esta não é a intenção de Burke.

			A suposição de que os elementos pentádicos são ferramentas de interpretação e não um reflexo da realidade é talvez mais evidente na análise de Burke da cena. A noção básica de cena é que ela é uma espécie de “contêiner” dentro do qual os agentes agem e os atos ocorrem:

			Implícita na qualidade de uma cena está a qualidade da ação que ocorrerá nela. Esta é outra maneira de dizer que o ato será coerente com a cena [...] ou, se preferir, que a cena continua a ação de forma ambígua (no que diz respeito às normas da ação) e, no decorrer do desenvolvimento do trabalho, essa ambiguidade torna-se uma articulação correspondente. A relação seria: a cena está para o ato, assim como o implícito é para o explícito (1969, p. 6-7).

			Ao analisar cenas, Burke deixa bem claro que elas não têm uma existência estática e independente nem apenas esperam ser identificadas com precisão ou imprecisão. Ao invés disso, como os demais elementos do pentagrama, a cena é uma ferramenta para interpretar a ação humana e seus motivos. Isso fica muito evidente em seu comentário sobre a “circunferência” de uma cena:

			Existe uma grande variedade de circunferências para escolher como caracterizações da cena de um determinado agente. Porque um homem não está apenas na situação peculiar de sua época ou de sua localização nessa época (embora possamos concordar sobre as marcas que caracterizam seu tempo), mas está também numa situação que se estende ao longo dos séculos. Ele está em uma situação “genericamente humana” e em uma situação “universal”. Quem pode dizer, de uma vez por todas, qual dessas circunferências deve ser eleita como motivação de seu ato, na medida em que o ato se define em termos cênicos? [...] A contração e expansão da cena está enraizada na própria natureza da variação linguística. E uma seleção da circunferência entre essa variedade é em si um ato, um “ato de fé”, com a definição ou interpretação do ato tomando forma em conformidade (1969a, p. 84).

			Essa descrição de cena traz consigo a suposição de que o que conta como cena na interpretação de uma ação pode não ser válido em outra interpretação. Quando analisamos por que alguém fez algo e discutimos se foi apenas devido à situação imediata em que essa pessoa estava envolvida ou se obedeceu, por exemplo, à situação política do país hoje, em geral estamos discutindo qual é a circunferência abrangente para essa cena. Tais discussões colocam em evidência que não costuma haver uma definição a priori simples e objetiva da cena e seus limites ou alcances, mas isso não nos impede de nos basearmos na noção de cena para interpretar a ação. 

			Muitas das afirmações de Burke ao longo de seus escritos derivam de seus esforços para refletir e criticar as interpretações da ação nas ciências humanas. Burke claramente acredita que algumas interpretações são melhores que outras — ou, pelo menos, mais adequadas —, mas ele se opõe fortemente à suposição de que uma perspectiva determinista e monista pode fornecer uma compreensão adequada da ação humana. Diante disso, considera que seu papel é compreender os limites desse entendimento:

			Supomos que, uma vez que os homens não podem criar, por si mesmos o universo, deve haver algo essencialmente intrigante sobre o problema dos motivos, e esse enigma subjacente se manifestará em inevitáveis ambiguidades e incoerências entre os termos usados para definir os motivos. Portanto, o que queremos não são termos que evitem a ambiguidade, mas termos que revelem claramente os pontos estratégicos em que necessariamente surgirão as ambiguidades (1969a, p. 18).

			Muitas das ideias de Burke sobre a ação humana e seus motivos emergem nos escritos de outros autores nas Ciências Humanas e, na maioria dos casos, isso não se deve à sua influência direta. Por exemplo, é bastante óbvio que muitos pesquisadores começam suas análises dos fenômenos humanos a partir da perspectiva de um dos elementos do pentagrama e, nesse sentido, podem ser considerados como compartilhando a percepção de Burke. No entanto, o fato de pesquisadores usarem frequentemente algum elemento do pentagrama é justamente o problema de sua perspectiva; é o que Burke (1966, p. 52) vê como consequência do uso de telas terminísticas únicas, que resultam em imagens “hipersocializadas”, “hiperbiologizadas”, “hiperpsicologizadas”, “hiperfisicalizadas” ou “hiperpoetizadas” da ação humana e seus motivos. Gusfield (1989) argumenta que a confiança em telas terminísticas únicas pode ser característica — e flagelo — de disciplinas acadêmicas inteiras. Ele argumenta que os sociólogossão mais propensos a dar mais ênfase à cena do que ao agente e os psicólogos fazem exatamente o oposto. Implícito no comentário de Gusfield está a suposição de que é improvável que uma perspectiva isolada forneça uma avaliação adequada da ação humana. 

			Como ilustração de como o uso isolado de um único elemento do pentagrama pode ser prejudicial a uma disciplina, consideremos alguns comentários do estudioso religioso Martin Marty (1994) sobre o papel da Psicologia nos estudos contemporâneos do fundamentalismo. Marty argumenta que há uma tendência geral, entre muitos psicólogos, de se concentrar exclusivamente no que Burke chamaria de agente, na tentativa de entender questões sociais e culturais mais amplas e isso apresenta problemas preocupantes para a compreensão dos fundamentalismos religiosos e nacionais. Segundo a experiência de Marty, essa tendência de se concentrar no agente isolado resultou em psicólogos frequentemente instruídos a “ficar na sala de espera enquanto especialistas em outras disciplinas relatam primeiro” (p. 16). Psicólogos são questionados sobre isso porque muitas vezes “se envolvem num reducionismo em seus comentários sobre o fundamentalismo do tipo ‘nada além’: “fundamentalistas não são nada além de loucos que...” ou “milenaristas2 não são nada além de pessoas assustadas que...”.

			Portanto, a primeira coisa a se depreender dos escritos de Burke não é que as ciências humanas devam formular questões a partir da perspectiva de um elemento do pentagrama ou de outra abordagem, mas que é essencial coordenar de alguma forma as perspectivas fornecidas por esses elementos. Certamente esta não é uma tarefa fácil e Burke não a toma como certa. Muitas vezes nos parece que atingimos os limites da compreensão humana quando tentamos coordenar dois ou mais elementos do pentagrama em uma única descrição de ação e motivo. Algumas descrições da ação, que iniciam com o agente, podem tentar incorporar informações sobre a cena também, mas quando se trata de expandir ainda mais essa descrição e levando também em conta, por exemplo, o papel desempenhado pelo propósito ou um dos instrumentos (a “agência”), a imagem torna-se impossivelmente complexa. 

			O grande problema que enfrentamos, então, é como “viver no meio” (Holquist, 1994) de várias perspectivas analíticas diferentes. Cada uma dessas perspectivas envolve uma terminologia e, como diz Burke (1966, p. 45), “mesmo que uma determinada terminologia seja um reflexo da realidade, por sua própria natureza de terminologia, ela deve ser uma seleção da realidade e, portanto, também deve funcionar como um desvio da realidade”. Tais advertências podem nos tentar a buscar uma abordagem que não seja cegada por terminologia e telas terminísticas, mas, como aponta Burke, essa esperança é equivocada. “Temos que usar telas terminísticas outro, pois não podemos dizer nada sem usar termos; tudo o que usarmos constituirá necessariamente algum tipo de tela, e qualquer tela que usarmos necessariamente chamará a atenção para um campo em detrimento de outro” (p. 50). Uma vez mais, estamos de volta na busca por uma maneira de viver no meio.

			

			O individualismo metodológico na era dos direitos autorais

			Neste livro, proponho uma forma de viver no meio. O enfoque específico que adoto envolve a ação mediada como unidade de análise. Nos termos de Burke, isso implica uma versão da dialética entre agente e instrumentalidade. Escolhi focar na “relacionamento” proporcionado por esses dois elementos do pentagrama de Burke por uma razão específica: acredito que muito do que fazemos nas ciências humanas se concentra estreitamente no agente isolado e que uma maneira de superar isso pode ser reconhecer o papel desempenhado pelos “modos de mediação” ou “ferramentas culturais” (termos que uso alternadamente) na ação humana. A noção de agente de Burke representa um pouco da antinomia esboçada por Elias, mas, a meu ver, esse polo tornou-se tão proeminente nas discussões contemporâneas das ciências humanas que merece uma atenção crítica especial. 

			A suposição de que os indivíduos, como agentes, devem receber primazia analítica fundamenta o discurso científico muito além da Ciências Sociais contemporânea. Por exemplo, o estudioso literário Northrop Frye (1957, p. 96-97) argumenta que houve “uma tendência marcante, do Romantismo em diante, de pensar o indivíduo como idealmente anterior à sua sociedade”. Frye acredita que damos aos autores e outros criadores mais crédito do que eles merecem pelos objetos estéticos que produzem. Isso porque, em nossa interpretação da atividade criativa, o papel da convenção ficou em segundo plano. Contra esta perspectiva, Frye afirma que “todas as artes são igualmente convencionalizadas, mas geralmente não percebemos esse fato a menos que ignoremos a convenção. Em nosso tempo, o elemento convencional da literatura é elaboradamente mascarado pela lei de direitos autorais, que assume que todas as obras de arte são invenções suficientemente distintas para serem patenteadas” (p. 96).

			Como observa Frye, essa prática de considerar todas as artes como uma invenção distintiva — quer dizer, focar na contribuição do indivíduo e não nas convenções empregadas (ou seja, as ferramentas culturais) — é relativamente recente e surge da assimilação da literatura à empresa privada, na “era dos direitos autorais”. Nesta era de propriedade intelectual, há uma tendência marcante de se concentrar na contribuição única do indivíduo, negligenciando o que Frye enxerga como uma força modeladora fundamental, a convenção, utilizada como ferramenta no ato criativo. Entre outras coisas:

			Esse estado de coisas torna difícil avaliar adequadamente uma literatura que inclui, por exemplo, Chaucer, cuja poesia é traduzida ou parafraseada por outros; ou Shakespeare, cujas peças às vezes seguem suas fontes quase literalmente; ou Milton, que acreditava que não havia nada melhor do que roubar o máximo possível da Bíblia. Não é apenas o leitor inexperiente que busca uma originalidade residual em tais obras. A maioria de nós tende a pensar nas realizações reais de um poeta como distintas — ou mesmo opostas — às realizações do que ele copiou e, portanto, tendemos a nos concentrar na periferia e não nos fatos críticos centrais. Por exemplo, a grandeza central de Paradise Regained, como poema, não é a grandeza dos vários adereços retóricos que Milton adicionou à sua fonte, mas a grandeza do próprio tema, que Milton repassa ao leitor desde sua fonte (1957, p. 96).

			Considerar a criatividade artística como mera transferência de um tema de uma fonte a um leitor parece rebaixá-la a algo muito menos importante e digno de distinção do que normalmente supomos. Frye quer postular que na era dos direitos autorais — uma era de “literatura que esconde ou ignora suas convenções” (1957, p. 101) —, muitas vezes perdemos de vista a centralidade da convenção no processo criativo, e vemos o indivíduo artista como a fonte principal (senão a única) de um texto ou de outros objetos artísticos. 

			Naturalmente, Frye não quer dizer que os indivíduos não contribuam para a produção de objetos artísticos. Afinal, poemas e romances não se escrevem sozinhos. Nem significa que todos os poetas, romancistas ou criadores de outras áreas artísticas tenham o mesmo mérito. Ele acredita, no entanto, que na era da propriedade intelectual estamos muito propensos a “aceitar uma visão crítica que confunde origem com aborígene” (1957, p. 97). E, desse ponto de vista, é muito provável que imaginemos “que um poeta criativo se senta com um lápis diante de um papel em branco e eventualmente produz um novo poema num ato especial de criação ex nihilo3”. Frye contrasta isso com uma visão que enfatiza que “o novo bebê é condicionado pelo parentesco hereditário e ambiental com uma sociedade já existente”, uma visão que, para ele, tem “a vantagem inicial de estar mais próximo dos fatos de que trata”.

			Meu objetivo ao revisar os comentários de Frye sobre autoria na era dos direitos autorais não é apresentar uma descrição da criatividade ou as bases socioculturais dos modelos culturais de criatividade. Pelo contrário, creio que as ideias de Frye têm implicações muito maiores para a compreensão da ação humana e do funcionamento psíquico de todos os tipos. Desde o meu ponto de vista, suas ideias sobre nossa tendência em focarmos na contribuição única de um indivíduo e ignorarmos o papel dos “modos de mediação” é aplicável a grande parte de nossas análises nas ciências humanas contemporâneas, especialmente aquelas realizadas na Psicologia. Parafraseando Frye, podemos dizer que a investigação nessa disciplina se baseia, com muita frequência, na pretensão de que todo ato psicológico é uma invenção suficientemente distinta, a ponto de que o indivíduo que o produz tenha direitos de propriedade intelectual sobre ele.

			Essa crítica não é nova. Como já disse em outra ocasião (Wertsch, 1991), críticas à suposição de que o indivíduo age ex nihilo já podem ser encontradas nos escritos de Vygotsky (1978, 1981a, 1981b, 1987), Bakhtin (1986), Medvedev (1978), Dewey (1938), Burke (1966) e Taylor (1985), autores cujos textos deram origem a outros nos estudos socioculturais, como Wertsch, del Rio e Alvarez (1995). Também se podem encontrar críticas relacionadas em outras áreas das ciências humanas. Por exemplo, é interessante considerar o que que afirma Lukes (1977, p. 180) em suas análises sobre o “individualismo metodológico”: “O individualismo metodológico [...] é uma prescrição para a explicação que sustenta que nenhuma explicação reivindicada de fenômenos sociais (ou individuais) pode contar como uma explicação, ou [...] como uma explicação mínima, a menos que seja formulada inteiramente em termos de fatos sobre indivíduos”. Lukes traça as origens do individualismo metodológico até Hobbes e afirma que aquele passou a ocupar uma posição teórica preponderante na Sociologia, na Psicologia, na Economia, na Teoria Política e em outras áreas das Ciências Humanas.

			Autores como Vygotsky, Dewey, Burke, Bakhtin e Lukes discordam claramente em muitas outras questões. Porém, todos parecem concordar sobre a necessidade de ir além do indivíduo isolado para ser capaz de compreender a ação humana, incluindo a ação comunicativa e mental. Embora nenhum desses autores use a terminologia de Frye, todos concordam com a necessidade de se evitar as falsas suposições da era da propriedade intelectual.

			Preocupações semelhantes também foram levantadas em disciplinas bastante distintas. Por exemplo, em estudos de vida artificial (Resnick, 1994) foram levantadas questões fundamentais sobre se é apropriado supor que algum tipo de controle centralizado deva ser exercido para dar conta de diversos fenômenos, que incluem processos alheios à ação humana — da interação molecular à robótica. A crítica ao controle centralizado nos trabalhos sobre a vida artificial é uma versão mais geral das críticas que já vimos nas Ciências Humanas, questionando um foco demasiado exclusivo no agente. E, muitos dos problemas que motivam a crítica sobre os modelos de controle centralizado, nas investigações sobre vida artificial, são similares aos que esboçam autores como Frye e Lukes.

			Resnick afirma que a “mentalidade centralizada” invade nosso pensamento e nos leva a uma série de problemas:

			A mentalidade centralizada pode se manifestar de muitas formas diferentes. Quando se observa padrões ou estruturas no mundo, as pessoas tendem a supor que esses padrões são criados pela liderança ou pela semente. Ou seja, supõem que um líder orquestra o padrão (ou seja, o pássaro a frente do bando, a célula que marca o ritmo) ou supõem que alguma semente (inerente ao ambiente, pré-existente) deu origem ao padrão, tal qual um grão de areia, que origina a pérola (1994, p. 231).

			Resnick acredita que, na atualidade, vem ocorrendo uma mudança importante na postura dos pesquisadores que investigam sobre a vida artificial, rumo a uma aceitação de modelos descentralizados e, neste sentido, é mais otimista sobre a mudança que autores como Frye, que veem tais questões da perspectiva das tradições históricas existentes. Ainda assim, Resnick admite que a transição que ele prevê não será fácil:

			Ver o mundo em termos de interações descentralizadas é uma mudança difícil para muitas pessoas. Requer uma mudança fundamental de perspectiva, uma nova maneira de olhar. Num nível mais profundo, as pessoas têm ligações muito fortes e estreitas com formas centralizadas de pensar. Quando as pessoas veem padrões no mundo (como um bando de pássaros), muitas vezes pensam que deve haver algum tipo de controle centralizado (um líder do bando). E ao construir sistemas artificiais, as pessoas tendem a impor controles centralizados onde não são necessários (por exemplo, recorrendo a estruturas hierárquicas para controlar o comportamento de um robô) (1994, p. 230).

			Em muitos estudos de ciência cognitiva e vida artificial, tem havido uma tendência de se afastar da mentalidade centralizada invocando alguma noção de mediação do ambiente, que explica como os processos são organizados. Ao resumir uma ideia de Simon (1969), Resnick argumenta: “ Não subestime o papel do ambiente em influenciar o comportamento e restringi-lo de alguma forma. As pessoas parecem pensar, com frequência, que o meio é algo sobre o qual se tem que atuar e não com o qual se deve interagir. As pessoas tendem a se concentrar nos comportamentos de objetos individuais e ignorar o ambiente que os cerca e interage com esses objetos” (1994, p. 239).

			Hutchins (1995a, 1995b) expressa argumentos semelhantes sobre o papel do meio desde a perspectiva da ciência cognitiva. Ao contrário da análise mais geral de Resnick, na qual o ambiente é tratado num nível bastante abstrato, Hutchins tende a se concentrar em certos aspectos do contexto sociocultural que ele chama de “sistemas sociotécnicos”. Isso fica claro em sua discussão sobre “como um carro se lembra de suas velocidades”:

			A ciência cognitiva normalmente toma o agente individual como sua unidade de análise. Mas, em muitos empreendimentos humanos, os resultados não são totalmente determinados pelas propriedades do processamento de informações que os indivíduos podem ter, nem podem ser deduzidas das propriedades dos próprios agentes individuais, não importa quão detalhado seja o conhecimento das propriedades desses indivíduos. Na aviação comercial, por exemplo, um voo bem-sucedido é consequência de um sistema que, em geral, inclui dois ou mais pilotos que interagem entre si e, ao mesmo tempo, também com um conjunto de recursos tecnológicos (1995b, p. 265).

			Muitas das críticas feitas por autores como Resnick sobre a vida artificial e Hutchins, sobre as ciências cognitivas refletem linhas de raciocínio desenvolvidas em tradições culturais muito diferentes, como a análise literária e a teoria social. Em ambos os casos, a ideia é que as análises que se concentram exclusivamente em um único elemento são extremamente ineficientes. Para meu propósito, a ideia essencial é a de que os esforços analíticos que buscam dar conta da ação humana, focalizando o agente individual, são severamente limitados, se não mal orientados. Umas das tarefas da análise sociocultural consiste, então, em encontrar maneiras de evitar as armadilhas e perigos escondidos em tal reducionismo individualista. Tomar a ação mediada como unidade de análise fornece um meio de fazer exatamente isso.

			Notas do Autor – Capítulo 1

			I. Na década de oitenta do século passado, foi fundada uma nova organização, a Sociedade Americana de Psicologia (American Psychological Society), já que muitos psicólogos consideravam que a APA (American Psychological Association) era dominada por facções particulares e não deixava espaço para cuidar de seus verdadeiro interesses. A disputa, nesse caso, era entre os que se preocupavam com a pesquisa e os que se interessavam pelas áreas clínicas da Psicologia, mas as implicações gerais para o argumento que utilizamos aqui não variam.

			II. Embora tanto Luria quanto Churchland usem a palavra “consciência”, não devemos de forma alguma presumir que ambos os autores a entendam da mesma maneira. O termo é adaptado a diferentes sistemas teóricos nos dois casos e tem, portanto, diferentes interpretações.

			

			
				
						1 A parábola “Os Cegos e o Elefante” teve sua origem no antigo subcontinente Indiano, a partir de onde ela foi amplamente difundida. É a história de um grupo de homens cegos, que nunca se deparou com um elefante antes e aprendem a conceituar o que o elefante é, tocando-o. (Nota do Tradutor)


						2 Milenarismo ou milenarianismo (do latim millenarius “contendo mil”), é a crença de um grupo ou movimento religioso, social ou político em uma transformação fundamental da sociedade, após a qual “todas as coisas serão mudadas”. O milenarismo existe em várias culturas e religiões em todo o mundo, com várias interpretações do que constitui uma transformação. (Nota do Tradutor)


						3 Expressão latina que significa “a partir do nada”, ex.: criação ex nihilo. (Nota do Tradutor)
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